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RESUMO

Após a publicação dos artigos 215 e 216 da Constituição Federal de 1988, mudou-se a

configuração de como se era trabalhado a respeito do patrimônio imaterial cultural no Brasil.

Os artigos trouxeram a possibilidade de efetivar trabalhos que estivessem preocupados em

salvaguardar as tradições e garantir os direitos dos detentores desses saberes. No Estado de

Pernambuco, a criação da Lei nº 16.426, de 27 de setembro de 2018 instituiu o Sistema

Estadual de Registro e Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, sendo a Fundarpe uma

peça chave na elaboração dos documentos de registro e na preservação dos bens imateriais.

Este trabalho aborda as atividades de Estágio Supervisionado Obrigatório (ESO)

desenvolvido na Fundação de Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco (Fundarpe). O

estágio teve como objetivo principal vivenciar as ações de patrimonialização de bens

imateriais relacionados ao patrimônio alimentar em Pernambuco e como objetivos específicos

conhecer bases de dados institucionais sobre patrimônio, compreender processos e

legislações, participar de instruções técnicas, conhecer processos relativos à política de

patrimônio, traçar a importância da salvaguarda dos saberes. As atividades foram

desenvolvidas sob supervisão da Gerência de Patrimônio Imaterial da instituição, em paralelo

a pesquisas bibliográficas sobre os temas trabalhados. Além disso, foi realizada uma

entrevista semi-estruturada com o Gerente do patrimônio imaterial da Fundarpe em busca de

entender a importância dos registros e a atuação da Fundarpe. O relatório narra as atividades

desenvolvidas e a forma como se faz importante a salvaguarda do patrimônio imaterial e o

entendimento do patrimônio alimentar como um constituinte da identidade cultural de um

povo.

Palavras chave: patrimônio imaterial, registro , cultura alimentar, salvaguarda.
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1. APRESENTAÇÃO

Este relatório é fruto de uma imersão na área de patrimônio histórico imaterial, mais

precisamente, o patrimônio alimentar, que foi possível pela realização do Estágio

Supervisionado Obrigatório (ESO) na Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de

Pernambuco (Fundarpe). O estágio possibilitou o conhecimento orientado sobre materiais,

como arcabouços legais, instrumentos dos processos, bem como a participação na vivência

nas atividades de uma instituição voltada à preservação do patrimônio, dentre as quais

destacam-se a elaboração de documentos técnicos, visitas técnicas e principalmente a imersão

dentro do conhecimento de políticas públicas de salvaguarda do patrimônio. Podendo, na

experiência de estágio, ser estudado a representação que a comida carrega enquanto um fator

identitário.

“A comida está presente no cotidiano do ser humano, em dias festivos, ciclos
religiosos e nas mais diversas expressões populares. Ela é lugar das transformações,
de encontros, de revelações e da cultura herdada de geração em geração. Os saberes
e fazeres das pessoas constroem a história, formando a sociedade e a cultura. A
comida e o comer formam um conjunto de práticas, crenças, símbolos e hábitos que
ajudam a compreender e distinguir identidades.” (Medeiros, 2017, p. 11).

O relatório está composto por uma caracterização do estágio e da instituição que o

ofereceu, seguido dos objetivos e da metodologia empregada para alcançá-los. Em seguida,

são apresentadas as atividades realizadas, encorpadas por meio de literatura sobre o tema.

Dentre as atividades destacam-se o estudo de conceitos a respeito de patrimonialização,

legislações, dossiês e inventários do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

(IPHAN), escrita de informações técnicas preliminares (Queijo coalho e Tapioca), presença

em eventos como da votação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio e visita ao

terreiro Axé Talabi. Somado a isso, foi elaborada uma entrevista com o supervisor de estágio

para trazer informações a respeito do desempenho de atividades da Fundarpe referentes ao

patrimônio imaterial e alimentar. Por fim, o relatório é concluído com as considerações finais,

nas quais buscou-se trazer as impressões, indagações, conquistas e desafios promovidos pela

experiência.
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2. CARACTERIZAÇÃO DO ESTÁGIO

2.1 DESCRIÇÃO DO LOCAL

A Fundação de Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco (Fundarpe), é um

órgão público vinculado à Secretaria de Cultura do Estado, localizado na R. da Aurora,

463/469 - Boa Vista, Recife - PE, 50050-000 (Figura 1). Funciona de Segunda a Sexta das

08:00h às 17:00h

Figura 1: Fachada da Fundarpe

Fonte: Google Imagens, 2024

O estágio foi realizado onde estão localizadas a Diretora de Preservação do Patrimônio

Cultural e as Gerências de Patrimônio Material e Imaterial , situadas no segundo andar do1

edifício (Figura 2).

Figura 2: Disposição da salas no segundo andar do edifício

1 Essa nomenclatura passou a vigorar a partir do dia 10 de fevereiro de 2024. As nomenclaturas anteriores, e
predominantes durante o período do estágio são as seguintes: Gerência Geral de Preservação do Patrimônio
Cultural, Coordenadoria de Patrimônio Imaterial e Gestão do Patrimônio Histórico. Por questões cronológicas,
adotaremos estas últimas ao longo do texto.
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Fonte: A autora, 2024

2.2 PERÍODO DE ESTÁGIO

O ESO foi realizado no período de 02 de outubro de 2023 a 02 de março de 2024 de

Segunda a Sexta das 08:00h às 14:00h totalizando 4 horas diárias e as 360h totais

determinadas pela Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). Durante o estágio,

ocorreu um período de recesso de 25 de dezembro de 2023 a 10 de janeiro de 2024.

2.3 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Por se tratar de uma instituição com muitos cargos, os organogramas dividem-se entre

as gerências, coordenadorias, núcleos e unidades. Algumas mudanças gerenciais estão

previstas para serem realizadas e novos cargos e nomenclaturas serão utilizadas a partir de

março de 2024. O organograma da instituição, anterior à atualização, referente à gestão do

patrimônio cultural, se encontra dividido no modelo disponível no ANEXO A.

Atualmente, a Diretora-Presidente da Fundarpe é Renata Borba. Os cargos chave

referentes à Gestão de Patrimônio Cultural são: Diretora de Preservação do Patrimônio

Cultural (Célia Campos), Gestão de Patrimônio Histórico (Cristiane Feitosa) e o Gerente de

Patrimônio Imaterial (Marcelo Renan).

Durante o período de estágio, a supervisão da discente na instituição foi realizada por
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Marcelo Renan O. de Souza, historiador, mestre em preservação do patrimônio cultural. Em

2023, Marcelo recebeu a medalha Prof. José Luiz Mota Menezes, em reconhecimento às suas

ações desempenhadas referentes à preservação cultural (Figura 3).

Figura 3:Marcelo Renan recebendo a medalha Prof. José Luiz Mota Menezes, 2023

Fonte: Flickr Fundarpe\Cultura PE

2.4 HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO

A Fundarpe foi criada em 17 de julho de 1973, sendo inicialmente o seu trabalho de

preservação cultural restrito ao patrimônio material, devido ao fato de estar de acordo com a

legislação disponível do art.23 do Decreto-Lei 25 de 1937 e regida pela Lei Estadual nº 7.970,

de 18 de setembro de 1979. Com as posteriores mudanças na legislação, o órgão passou a

desempenhar mais funções e passou a ampliar o seu nicho de abrangência, incluindo o

patrimônio imaterial. Conforme Santos e Pacheco (2015),

“A Fundarpe se estruturou enquanto pessoa jurídica de direito privado, sem fins
lucrativos e com a possibilidade de captar recursos e realizar ações com grande
versatilidade, com um estatuto que lhe garantia a prerrogativa de uma Secretaria de
Cultura. A Fundação ocupou provisoriamente, uma sala na casa nº 150 da Rua
Benfica, no Recife, nas dependências da Escola de Artes, cedida pela Universidade
Federal de Pernambuco. Posteriormente, a casa iria abrigar a antiga Secretaria de
Turismo, Cultura e Esportes. Enquanto a sede da Fundação foi transferida para a Rua
da Aurora no edifício nº 463/469, no Bairro da Boa Vista, Recife, onde ainda se
encontra. “

Os autores Santos e Pacheco (2015) elaboraram o artigo “Os 40 Anos da Fundarpe na
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política cultural do patrimônio pernambucano (1973- 2013)”. No artigo, é ressaltado o papel

da instituição na preservação do patrimônio cultural e o seu legado. No ano de 2023 a

instituição completou 50 anos de existência, quando foram realizadas exposições

comemorativas, em julho de 2023 no Museu do Estado de Pernambuco (MEPE) e em 21 de

dezembro de 2023 até 31 de janeiro de 2024 na Torre Malakoff, ambos na cidade de Recife. A

instituição também passou por mudanças na logomarca, homenageando os seus 50 anos

(Figura 4).

Figura 4: Logomarca Comemorativa dos 50 anos da Fundarpe

Fonte: Google Imagens, 2023

2.5 ATIVIDADES DA INSTITUIÇÃO

A Fundarpe é uma instituição estadual ligada à Secretaria de Cultura de Pernambuco,

que tem como principais atividades a preservação e o fomento do patrimônio cultural no

estado. Nos anos 2000, mudanças estruturais foram definidas levando a “função de instituição

técnica em outras políticas culturais do patrimônio cultural. Como no caso do patrimônio vivo

com o advento da lei nº 12.196, de 02 de maio de 2002, e, posteriormente, com o patrimônio

imaterial com o decreto nº 27.753, de 18 de março de 2015” (Santos e Pacheco, 2015).

A atuação, definida pelo portal Cultura PE, da Fundarpe se dá como:

“A Fundarpe, através da Gerência-Geral de Preservação do Patrimônio Cultural
(GGPPC) atua na gestão, coordenação e supervisão das atividades relacionadas com
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a política de preservação e de memória dos bens materiais e imateriais de
Pernambuco, detentores de valores patrimoniais, através de ações de proteção,
processos de inventário, tombamento e registro, de execução de ações de
conservação e salvaguarda do patrimônio protegido e da utilização e destinação dos
bens preservados e passíveis de preservação do Estado” (Cultura PE, grifo do autor).

As principais atividades desempenhadas pela Fundarpe são a preservação do

Patrimônio Histórico e Artístico, fomento à cultura, incentivo às artes e cultura popular,

gestão de equipamentos culturais, desenvolvimento de projetos culturais, educação

patrimonial e coordenação de eventos (Fundarpe, 2023).

2.6 OBJETIVOS DO ESTÁGIO

2.6.1 Objetivo Geral

- Vivenciar, na experiência de estágio, as ações de patrimonialização de bens

imateriais relacionados ao patrimônio alimentar em Pernambuco.

2.6.2 Objetivos Específicos

- Conhecer bases de dados institucionais sobre o patrimônio cultural.

- Compreender os processos e legislações envolvidos no registro e salvaguarda de um

bem imaterial pertencente ao patrimônio alimentar de Pernambuco.

- Participar da elaboração de instrumentos para a preservação, como instruções

técnicas e trabalhos de campo.

- Conhecer processos relativos à política de preservação do patrimônio alimentar em

Pernambuco.

- Traçar a importância da salvaguarda da tradição dos saberes na preservação dos bens.

3. PLANO DE ATIVIDADES

Buscando o corpo teórico para subsidiar as atividades, foi realizada uma pesquisa

bibliográfica envolvendo bases físicas e digitais. Com relação às bases físicas, a pesquisa foi

desenvolvida nas bibliotecas da UFRPE e da Fundarpe (Biblioteca Teca Carlos). Com relação

às bases digitais, foram acessadas a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações,

Portal Capes, Oasis BR, Google Acadêmico e Scielo, utilizando como descritores as palavras:

patrimônio cultural, patrimônio imaterial, salvaguarda, patrimônio alimentar. A pesquisa
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bibliográfica foi um processo transversal a todo o estágio, proporcionando a base conceitual

para a compreensão das atividades.

Como atividade de iniciação na equipe, foi orientada a navegação na plataforma do

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), no site da Assembleia

Legislativa de Pernambuco (ALEPE), bem como busca de matérias disponíveis sobre

patrimônio imaterial no Diário de Pernambuco e no portal Cultura PE.

Dentre as atividades do estágio, foram elaborados os documentos intitulados de

instruções técnicas preliminares (ITP) referentes a patrimonialização do queijo coalho e da

tapioca, documentos estes executados com o acompanhamento do supervisor do estágio e o

auxílio da equipe de patrimônio imaterial. Ademais, ocorreram visitas técnicas em ações

externas como a visita ao terreiro Axé Talabi localizado em Paulista/PE e a presença na

reunião do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural - CEPPC, a respeito do

bolo de noiva pernambucano, na academia Pernambucana de letras.

Por fim, se deu a escrita do relatório, atendendo à padronização estabelecida pela

Instrução Normativa 01-2017, referente aos relatórios de ESO do curso de Gastronomia. A

escrita explanou as atividades realizadas, agregando resultados da pesquisa bibliográfica, de

modo a oferecer subsídios teóricos às experiências. Nesse momento, decidiu-se por incorporar

uma entrevista semi estruturada com Marcelo Renan, Coordenador de Patrimônio Imaterial da

Fundarpe, para aprofundamento sobre as ações promovidas pela instituição para a

salvaguarda, o acompanhamento feito aos bens relacionados ao patrimônio imaterial e quais

os próximos passos no que se refere às políticas de preservação do patrimônio alimentar.

4. ATIVIDADES REALIZADAS

4.1 A pesquisa bibliográfica acompanhou todo o processo do estágio, trazendo

conceitos para a compreensão das atividades

A alimentação como sendo um conjunto de práticas associadas ao saber-fazer e suas

técnicas se estabelece como uma expressão cultural determinante de um povo (Giustina e

Selau, 2009) . Considera-se, portanto, a percepção de que a gastronomia vai muito além das

questões que envolvem o “preparo final”. Conforme Csergo (2011):
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Se nos referimos à definição primeira, a gastronomia é uma prática social de mesa,
uma cultura. Ela integra dados imateriais como saberes, práticas – savoir-faire e
rituais - ligação social e a partilha – resumidos pela fórmula “humanismo de mesa”
onde se diz a abertura ao outro e ao exterior -, discursos e representações.
Imaterialidade que se encarna na materialidade dos instrumentos técnicos, dos
produtos, dos pratos, dos livros de receita, dos lugares como os restaurantes, dos
objetos da cozinha e da mesa (Csergo, 2011 p. 15).

A continuidade dos saberes depende de muitos fatores, dentre eles a necessidade de

ações promovidas pelas esferas públicas para garantir a proteção do bem imaterial. Conforme

Silva (2018), esses registros garantem o acesso para as próximas gerações, mantendo viva a

herança de um saber-fazer que representa a ancestralidade e a cultura local.

A alimentação carrega consigo a simbologia e a identidade preservada de uma

determinada população, representando uma manifestação da memória. De acordo com Maciel

(2005), através da alimentação ocorre o estabelecimento de distinções de determinado grupo,

e por consequência disso há o “marcador de fronteiras precisas”. O papel da memória como

constitutivo da identidade pode ser compreendido por meio de Corá (2011), que diz:

Nesse sentido, a memória alia-se à identidade coletiva, uma vez que é por meio dela
que os pares se referenciam e se sentem pertencentes a um contexto social próprio.
A memória passa a ser ponto de congruência entre a história e a identidade das
pessoas, fazendo com que as pessoas sintam-se pertencentes a um grupo socialmente
reconhecido pelo seu passado.

A autora Londres (2001, p. 69-78) define patrimônio como:

Patrimônio é tudo o que criamos, valorizamos e queremos preservar: são os
monumentos e obras de arte, e também as festas, músicas e danças, os folguedos e as
comidas, os saberes, fazeres e falares. Tudo enfim que produzimos com as mãos, as
ideias e a fantasia.

Em uma outra definição trazida pelo Iphan (2012), busca-se entender a etimologia da

palavra patrimônio, que “vem de pater, que significa pai. Patrimônio é o que o pai deixa para

o seu filho”. A utilização da palavra se deu como tudo aquilo que é referente a bens deixados

por alguém. A formação do patrimônio cultural carrega consigo várias nuances, ou seja, as
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múltiplas conjunções de “ saberes, fazeres, expressões, práticas e seus produtos, que remetem

à história e à identidade desse povo”. Reconhece-se que a significância da preservação é

definida por:

cuidar dos bens aos quais esses valores são associados, ou seja, cuidar de bens

representativos da história e da cultura de um lugar, da história e da cultura de um

grupo social, que pode, (ou, mais raramente não), ocupar um determinado território

(Iphan, 2012).

Para a historiadora francesa Choay (2001, p. 11) o patrimônio histórico é definido

como:

A expressão que designa um bem destinado ao usufruto de uma comunidade que se
ampliou a dimensões planetárias, constituído pela acumulação contínua de uma
diversidade de objetos que se congregam por seu passado comum: obras e
obras-primas das belas artes e das artes aplicadas, trabalhos e produtos de todos os
saberes dos seres humanos.

De acordo com a Fundarpe (2023), o patrimônio está interligado com fatores como

cultura, identidade, valor, memória e história. Assim sendo, o patrimônio desempenha o papel

não apenas ligado a uma pessoa só, mas sim como uma herança coletiva já que carregam a

representação “da história e constrói a identidade de um determinado grupo social.” Há uma

diversidade de patrimônios, correspondendo a materiais e imateriais.

É importante destacar que bens culturais não são formados por duas classes
independentes entre si, pois os bens intangíveis produzem, dependem e se
relacionam de alguma forma com objetos concretos (materiais). Os tangíveis ou
concretos, possuem valor sempre envolto de elementos subjetivos, imateriais.
(Fundarpe, 2023, p. 8).

O objetivo da preservação, conforme o Iphan (2012) , é “fortalecer a noção de

pertencimento de indivíduos a uma sociedade, a um grupo, ou a um lugar, contribuindo para a

ampliação do exercício da cidadania e para a melhoria da qualidade de vida.” Referentes ao

patrimônio imaterial, existem dinâmicas a serem executadas diferentes das produzidas pelo

material. Afinal, se consolidam com um conjunto de saberes e fazeres que são transmitidos,

assim sendo necessário o seguintes instrumentos:

“O patrimônio imaterial requer instrumentos voltados à pesquisa, identificação,
registro etnográfico, documentação, produção de indicadores, produção e
organização de acervos, apoio, valorização e reconhecimento, acompanhamento
periódico, salvaguarda, fomento, promoção e difusão.”(Fundarpe, 2023, p. 113)
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No Brasil, uma nova perspectiva a respeito do procedimento de registros de bens de

natureza imaterial se deu através dos artigos 215 e 216 da Constituição Federal de 1988.

Anteriormente, as ações relacionadas ao patrimônio recebiam um enfoque maior aquelas

relativas ao patrimônio material. No recorte gastronômico e culinário, o reconhecimento do

“Ofício das Baianas do Acarajé” foi pioneiro, tendo sido registrado em 2005 no Livro dos

Saberes do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Verifica-se que

esse registro vai além apenas da titularidade em si mas se faz como um:

“mecanismo que produz um arcabouço de conhecimento sobre os bens
mapeamentos, inventários, dossiês, registros fotográficos e audiovisual, dentre
outros, que permite a participação da sociedade na promoção e divulgação dos bens
culturais” (Fundarpe, 2023, p. 9).

Segundo Leví-Strauss (2001), com o passar dos anos, mudou-se as perspectivas

quanto a maneira de enxergar o patrimônio imaterial. Antes visto como algo de menor valor,

comparado ao patrimônio material, as visões mudaram e este passou a ser trabalhado em

conjunto com o patrimônio material.

É verdade que, durante muito tempo, o estudo e a salvaguarda das formas de
patrimônio cultural normalmente denominadas “imateriais”, em particular aquelas
ligadas à vida cotidiana e às culturas populares, eram vistas como primos pobres das
políticas de conservação do patrimônio, se comparadas com os meios e esforços
consagrados às obras de arte e aos monumentos.

Uma mudança significativa na forma de como conduzir os processos relacionados ao

patrimônio imaterial, se deu através da Lei nº 16.426, de 27 de setembro de 2018 no Estado

de Pernambuco. Anterior a esta lei, os bens eram nomeados como patrimônio, mas não existia

um acompanhamento e um estudo aprofundado quanto aquele bem. Anterior ao período de

2018, quatro bens de natureza do patrimônio alimentar haviam sido registrados e atualmente

estão passando por processo de revalidação .

O entendimento de que o alimento não é somente definido pelo contexto biológico e

sim por vários mecanismos pode ser compreendido através do que aponta o cientista social
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Fischler (1995, p. 68): “A alimentação conduz à biologia, mas, é evidente, não se reduz a ela;

o simbólico e o onírico, os signos, os mitos, os fantasmas também alimentam e concorrem a

regrar nossa alimentação”.

O patrimônio alimentar se constitui de práticas, artefatos, sistemas alimentares,

saberes e fazeres. O seu registro como patrimônio imaterial “Tem, prioritariamente, um

caráter documental e considera a dinâmica dos processos alimentares e sua continuidade

histórica” (Verakis, 2020).

A definição de alimentação como um patrimônio alimentar pode ser compreendida

através do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA):

A alimentação é patrimônio cultural de uma sociedade. Ela imprime as identidades
sociais e regionais, preserva a memória originária das famílias, tradições e
simbolismos de um povo. O ato de comer e compartilhar refeições faz parte da vida
em sociedade, está presente nas celebrações sociais, faz parte da história e rituais
religiosos, reforça o sentimento de pertencimento a uma comunidade, região e
época. A história da alimentação no Brasil é expressa pelo patrimônio alimentar
diversificado e um acervo culinário precioso, frutos da contribuição de todos os
sabores e saberes dos povos que fazem parte da nossa história e da inestimável
biodiversidade dos nossos diferentes biomas. Ações afirmativas em defesa da
comida como um patrimônio coletivo é um caminho virtuoso para aproximar a
dimensão sociocultural da segurança alimentar e nutricional, reduzir a distância
entre a produção de alimentos e as pessoas, fazer pontes entre o urbano e o rural. É
um caminho para preservar a agrobiodiversidade, a ancestralidade negra, as
tradições dos povos, os alimentos regionais e a identidade e memória alimentar
brasileira (Consea, 2015d, p. 17).

Percebe-se que na atualidade é ainda mais necessário o cuidado e a preservação das

identidades locais para que estas não sejam perdidas ao longo dos anos. O sociólogo Poulain

(2013) expressa preocupação a respeito das modificações alimentares ocorridas nos últimos

anos e reforça o papel fundamental desempenhado pelas cozinhas como um espaço dedicado a

resistência:

“A patrimonialização do alimentar e do gastronômico emerge num contexto de
transformação das práticas alimentares vividas no modo da degradação e mais
amplamente do risco de perda da identidade. A história da alimentação mostrou que
cada vez que identidades locais são postas em perigo, a cozinha e as maneiras à
mesa são os lugares privilegiados de resistência” (Poulain, 2013, p. 35).

Para além do registrado no Brasil, a Organização das Nações Unidas para a Educação,
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a Ciência e a Cultura (UNESCO) conta com bens, no quesito alimentar, registrados como

patrimônio imaterial da humanidade. Os patrimônios imateriais da Unesco no âmbito da

gastronomia e seus respectivos anos de registro, são: A Gastronomia francesa e seus rituais

(2010), Washoku (2013), Pão folhas (2014), Cerveja Belga (2016), Pizza Napolitana ( 2017),

Nsima (2017), Cuzcuz (2020), Cultura Hawker de Cingapura (2020) e Baguete (2022).

4.2 Leitura dos dossiês e inventários disponíveis no portal do IPHAN

A criação do IPHAN data de 1937, à época denominado Serviço do Patrimônio

Histórico e Artístico Nacional (SPHAN). Por ter sido criado por volta dos anos 1930, existe

uma influência do movimento modernista em sua construção, destacando-se a figura do

escritor Mário de Andrade (IPHAN, 2012).

Durante o primeiro mês de estágio o estudo foi dedicado ao portal do IPHAN

disponível na plataforma Portal do IPHAN GOV (Figura 5) e através dele foi possível

acessar os dossiês e inventários relativos ao patrimônio alimentar. Os bens culturais de

natureza imaterial são registrados em quatro livros: Livro das Celebrações (reúne os rituais e

festas), Livro das Formas de Expressão ( manifestações artísticas), Livro dos Lugares

(mercados, feiras, santuários e praças), Livro dos Saberes (conhecimentos e modo de fazer)

(Figura 6). Os bens relacionados ao patrimônio alimentar estão inscritos no Livro dos Saberes

e foram compilados na Figura 7.

Figura 5- Início do Homepage do IPHAN, 2024

https://www.gov.br/iphan/pt-br


22

Fonte: IPHAN GOV

Figura 6- Livros de Registros do IPHAN

Fonte: IPHAN GOV

Figura 7: Bens imateriais gastronômicos catalogados no Portal do IPHAN

RELAÇÃO DO BEM CULTURAL NO PORTAL DO IPHAN
ANO DE
REGISTRO ABRANGÊNCIA

Ofício das Baianas do Acarajé 2005 Nacional

Modos de Fazer o Queijo Minas Artesanal 2008 Estadual

Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro/ AM 2010 Local

Produção Tradicional e Práticas Socioculturais associadas à Cajuína no
Piauí 2014 Estadual

Tradições Doceiras na Região de Pelotas e Antiga Pelotas – Morro
Redondo, Turuçu, Capão do Leão e Arroio do Padre 2018 Local

Sistema Agrícola Tradicional das Comunidades Quilombolas do Vale
do Ribeira 2018 Local

Fonte: Portal do Iphan GOV

Essas leituras iniciais tiveram o papel fundamental de auxiliar na construção do

entendimento de como são trabalhados os processos que envolvem a patrimonialização de um

bem imaterial. Foi sugerido que o dossiê da Produção Artesanal e Práticas Socioculturais

Associadas à Cajuína no Piauí tivesse uma atenção maior devido ao fato desse dossiê ter sido

um dos que serviram como base de referência para os documentos técnicos elaborados pela

Fundarpe.

Entende-se que o bem material registrado não é somente o produto final, mas toda a
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história, identidade e cultura carregada por ele. O IPHAN define essas identidades de cada

grupo social como:

As pessoas de cada grupo social compartilham histórias e memórias coletivas, visões
de mundo e modos de organização social próprios. Ou seja, as pessoas estão ligadas
por um passado comum e por uma mesma língua, por costumes, crenças e saberes
comuns, coletivamente partilhados. A cultura e a memória são elementos que fazem
com que as pessoas se identifiquem umas com as outras. Por isso, se diz que a
cultura e a memória são os elementos que formam a identidade cultural de um grupo
social (Iphan, 2012).

As leituras dos dossiês mostraram que, na construção do documento faz-se importante

explicitar quem faz, o porquê e como. Por se tratar de um meio de salvaguarda que abarca as

diversas nuances que envolvem aquele bem, o recorte do registro pode variar. Como exemplo

tem-se: O Ofício das Baianas do Acarajé/BA, Produção Tradicional e Práticas Socioculturais

Associadas à Cajuína/PI e o Sistema Agrícola do Rio Negro/AM. Apesar de cada um

envolver registros respectivos da alimentação, eles diferem em qual etapa do processo

produtivo está o foco do registro. As manifestações culturais divergem, mas o objetivo final é

o mesmo: salvaguardar uma tradição.

4.3 Leituras das legislações e conhecimento dos bens reconhecidos e em processo

de revalidação em Pernambuco e de instrução técnica

No decorrer do estágio, as leituras das Legislações se fizeram importantes, sendo um

dos pilares para o embasamento das ações de patrimonialização em Pernambuco. No Estado

de Pernambuco, através da Lei n° 16.426 de Setembro de 2018, foi instituída a criação do

Sistema Estadual de Registro e Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, cujo objetivo é

proteger e preservar o patrimônio cultural imaterial do estado. Através deste sistema, ficou

determinado que o processo de registro de um bem imaterial seguiria por algumas etapas

determinantes. Assim como nos registros feitos pelo IPHAN, a classificação se dá pelos livros

dos saberes, celebrações, formas de expressão e de lugares.

De acordo com o Art. 5° da Lei 16.426, as partes requerentes para iniciar um processo

de abertura serão: I - a Secretaria de Cultura; II - a Assembleia Legislativa do Estado de

Pernambuco; III - o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural - CEPPC; IV -
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o Conselho Estadual de Política Cultural - CEPC-PE; V - a Fundação do Patrimônio Histórico

e Artístico de Pernambuco - FUNDARPE; VI - as Prefeituras Municipais; VII - as Câmaras

Municipais; VIII - as entidades e associações civis dotadas de personalidade jurídica, sem fins

lucrativos, com objeto cultural e com atividades comprovadas na área cultural nos últimos 3

(três) anos; e IX - qualquer cidadão.

Após o requerimento de abertura do processo ser feito por alguns dos proponentes

citados, fica a cargo da Fundarpe (Figura 8) a elaboração da Informação Técnica Preliminar

(ITP). Por meio deste documento é traçado um panorama geral do bem a ser registrado, como

exemplo, dispõe-se a informação técnica preliminar do “Queijo Coalho” nos anexos deste

documento. O secretário de cultura tem o prazo de 30 dias para acatar ou não a abertura do

processo. A partir desse acatamento, a Fundarpe redige o inventário e o parecer técnico a ser

entregue para o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural- CEPPC, que

delibera sobre o registro de cada bem cultural.

Figura 8- Fluxograma de registro do Patrimônio Imaterial

Fonte: Fundarpe, 2023
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Já no Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural - CEPPC, um relator

ficará responsável pelo Parecer Conclusivo que será apresentado em uma plenária. Por meio

de reunião ordinária, será determinado o processo de registro do bem cultural. A partir disso,

o documento é encaminhado à Secretaria de Cultura. Por fim, a Governadora do Estado assina

o decreto declarando o registro do bem cultural como Patrimônio Cultural Imaterial de

Pernambuco.

Foi fornecido pelo supervisor de estágio um documento inicial contendo as

atualizações a respeito dos bens componentes do patrimônio alimentar em Pernambuco e

quais estariam em estágio de instrução técnica ou de revalidação do título.

Quanto às instruções técnicas (Figura 9), algumas vêm sendo elaboradas em conjunto

com outros órgãos, como é o caso da Produção Artesanal e Práticas Socioculturais Associadas

à Manta da Carne de Bode e de Carneiro de Petrolina, que vêm sendo elaborada com a

co-participação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

Figura 9 - Bens em fase de instrução técnica em Pernambuco

Fonte: Fundarpe, 2023

RELAÇÃO DO BEM CULTURAL
DATA DA

SOLICITAÇÃO
ENTIDADE SOLICITANTE

Produção Artesanal e Práticas
Socioculturais Associadas à Manta da
Carne de Bode e de Carneiro de Petrolina

23/07/2020 Assembleia Legislativa de Pernambuco
(Alepe)

Produção Artesanal e Práticas
Socioculturais Associadas ao Bolo Barra
Branca

05/10/2020 Assembleia Legislativa de Pernambuco
(Alepe)

Produção Artesanal e Práticas
Socioculturais Associadas ao Doce de
Guabiraba

05/10/2020 Assembleia Legislativa de Pernambuco
(Alepe)

Produção Artesanal e Práticas
Socioculturais Associadas ao Cuscuz

10/03/2021 Assembleia Legislativa de Pernambuco
(Alepe)

Produção Artesanal e Práticas
Socioculturais Associadas a Tapioca

20/7/2021 Assembleia Legislativa de Pernambuco
(Alepe)

Produção Artesanal e Práticas
Socioculturais Associadas ao Queijo
Coalho

28/08/2023 Assembleia Legislativa de Pernambuco
(Alepe)
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Com referência ao processo de revalidação do título, é uma exigência a qual todo bem

registrado deve ser submetido a cada dez anos, acontecendo então, conforme o Artigo 15 da

Lei 16.426/2018, o reexame das suas condições de produção e reprodução. Ainda de acordo

com a lei, o processo poderá acarretar na suspensão, revisão ou ampliação das ações previstas

nos planos de salvaguarda. Existem atualmente quatro bens do patrimônio alimentar nesse

estágio.

Também nos processos de revalidação (Figura 10), têm ocorrido parcerias com outras

instituições, como no caso da Sobremesa Cartola, no qual firmou-se uma parceria com o

Curso de Bacharelado em Gastronomia da UFRPE, no âmbito da Iniciação Científica.

Figura 10: Bens em revalidação no Estado de Pernambuco

Fonte: Fundarpe, 2023

4.4 Participação na elaboração da Informação Técnica Preliminar (ITP) do

Queijo Coalho

Após a solicitação do requerente para o registro de um bem como patrimônio

imaterial, a Fundarpe fica responsável pela elaboração de um documento nomeado de

Informação Técnica Preliminar (ITP), no qual se expõe a pertinência do tema e adequação

para a abertura do processo de registro. Após a elaboração deste documento, a ITP é

despachada para a Secretaria de Cultura, que tem 30 dias para acatar ou não o início do

processo.

Em 28 de agosto de 2023, através da solicitação da Alepe, foi requerido o registro do

Queijo Coalho como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Pernambuco. O documento

de ITP do Queijo Coalho (Anexo B) foi elaborado por membros da Diretoria de Preservação

BENS CULTURAIS
EM REVALIDAÇÃO

LEI & ANO DE
PUBLICAÇÃO

Bolo Souza Leão 13.428, de 16/04/08

Bolo de Rolo
13.436, de 24/04/08

Sobremesa Cartola 13.751, de 24/04/09

Cachaça 13.606, de 31/10/08
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do Patrimônio Cultural, na qual foi possível a participação, como atividade do estágio. No

documento, foi sugerida pela equipe a modificação da titularidade, que passaria de “queijo

coalho” para “Práticas Socioculturais e Produção Artesanal do Queijo Coalho".

Reforça-se que o produto em si vendido tem o seu valor cultural, mas somente essa

nomenclatura não englobaria todas as partes do processo. É válido ressaltar que essa sugestão

pode ser acatada ou não pela Secretaria de Cultura na ocasião da abertura do processo.

Também enfoca-se que por se tratar de um processo de muitas etapas o nome pode sofrer

modificação na instância final, ou seja no Conselho, como foi o caso do bolo de noiva que

teve uma mudança do nome que anteriormente havia sido sugerido pela Fundarpe.

A produção bibliográfica que embasou a construção da ITP do queijo coalho foi o

livro “O queijo coalho em Pernambuco", Histórias e Memórias”, do mestre queijeiro francês

Benoit Paquereau. O autor se mudou para Pernambuco e esteve presente na elaboração de

estudos relacionados ao queijo coalho. O documentário “O Francês e o Coalho" também foi

utilizado como referência. Paquereau se consolidou como um mestre queijeiro bastante

conceituado e que veio para o Brasil com o intuito de estudar mais a respeito sobre o queijo

coalho e fortalecer a produção através das suas contribuições.

Durante a pesquisa bibliográfica foram traçados aspectos que envolvem a origem,

questões sanitárias, valor econômico, valor cultural e por quais razões seria importante o

registro do bem imaterial. A origem do queijo coalho nos sertões brasileiros, se iniciou a

partir da chegada do gado leiteiro para essa região e devido às condições climáticas, o gado

conseguiu se adaptar bem a essa região. A produção do queijo coalho era vendida em feiras,

tradição que perdura até os dias de hoje, porém o artigo era visto como um produto de pouca

qualidade e destinado apenas a pessoas de baixo poder aquisitivo (Paquerau et al. 2016).

A produção do queijo coalho passa por várias etapas que podem ser observadas a

partir da figura 11. Um dos maiores desafios enfrentados na produção desse alimento, para

alguns, é a dificuldade de manter um padrão de produção que se adeque às questões sanitárias

vigentes. A criação da Resolução 216 da Anvisa de 15 de setembro de 2004 e a Portaria2

368/1997 do Ministério de Agricultura e Pecuária, buscam estabelecer normativas adequadas

para a produção de alimentos e o estabelecimento de uma segurança durante esses processos.

2 Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. Disponível em:
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html
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Figura 11: Fluxograma de elaboração do queijo coalho

Fonte: Embrapa

A produção artesanal do queijo coalho é mais consolidada em comparação à produção

industrial. O famoso “queijo furadinho” (Figura 12) pode ser o preferido de muitos, no

entanto, vários estudos comprovam que esse tipo de olhaduras é característico da

contaminação através de bactérias como a staphylococcus aureus e que pode trazer riscos à

saúde do consumidor. Em um estudo publicado por Oliveira et al. (2019), foi percebida a

incidência de 91,3% das bactérias nas amostras de queijo coalho produzido artesanalmente.

Figura 12- Queijo coalho com olhaduras caracterizados por contaminação

Fonte: Google Imagens, 2024
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Diante das leituras, entendeu-se que o queijo coalho é um marcador identitário da

culinária Pernambucana, estando incorporado no café da manhã, nos almoços, nos lanches,

nas tapiocas, nos jantares, nas idas às praias . Além disso, foi visto que o livro de Benoit,3

usado como referência, traz uma contextualização bastante completa. Os artigos utilizados

como referência são em sua maioria voltados aos fatores higiênicos-sanitários, o que de fato é

importante de ser traçado mas ainda urge a necessidade de estudos que englobam o contexto

histórico e cultural da produção de queijo coalho no Nordeste.

O registro do queijo coalho como patrimônio cultural imaterial de Pernambuco é

extremamente relevante, entendendo o seu papel na culinária, na economia e na cultura local.

Além do mais, as simbologias e as tradições que este carrega seguirão sendo preservadas e

perpassadas por muitas gerações. Segundo Gonçalves (2007, p.173), para além da

“identificação dos consumidores” um prato nacional também é constituído de “termos sociais

e simbólicos".

A participação na construção da ITP do queijo coalho trouxe alguns conceitos, antes

desconhecidos pela discente, somado a uma imersão ao universo de documentação dos

processos de reconhecimento de um patrimônio cultural. Além disso, auxiliou no

desenvolvimento de novas habilidades escritas e foi um exercício fundamental para compor a

experiência das leituras feitas anteriormente referentes às legislações e ao acesso no portal do

IPHAN bem como os seus dossiês e inventários do Livro dos Saberes.

4.5 Participação na escrita da Informação Técnica Preliminar (ITP) da Tapioca

O projeto do deputado Eriberto Filho, publicado em 04 de agosto de 2023, propôs o

registro da tapioca como patrimônio imaterial. Vale ressaltar que existe um reconhecimento

feito em nível municipal, através da prefeitura de Olinda, declarando esse alimento como

patrimônio cultural e imaterial de Olinda. Durante o mês de janeiro e fevereiro as atividades

no estágio se estruturam na escrita deste documento preliminar.

Quanto a origem da mandioca, existe uma lenda de que uma índigena Tupi havia

engravidado e deu a luz a uma indiazinha de pele clara e de cabelos loiros chamada de Maní.

A criança veio a falecer e foi enterrada na oca, posteriormente, nasceu uma planta antes

3 O queijo de coalho é bastante consumido em espetinhos assados na brasa em fogareiros pequenos que os
ambulantes carregam consigo.
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desconhecida pelas pessoas da tribo. A planta tinha uma casca marrom, mas quando

descascada, era vista uma polpa branca. A partir disso, foi denominada de mani-oca em

homenagem a Maní.4

A tapioca é um subproduto da mandioca, intitulada pelo sociólogo e cronista Câmara

Cascudo como a “Rainha do Brasil” , que ainda explica que “A mandioca vivia nos

elementos inarredáveis da alimentação indígena; a farinha e os beijus”. Enraizada na cultura

indígena, a mandioca passou a ser consumida também pelos colonizadores. Os europeus

descreviam a raiz como um tipo de inhame, porém os inhames só vieram a ser introduzidos

no território brasileiro por meio da vinda dos povos escravizados da África. Reconhece-se

que essa titularidade era errônea e o produto a qual estavam se referindo seria decerto a

mandioca (Cascudo, 2004).

O método de feitura da tapioca (Figura 13) é descrito por Câmara Cascudo (2004) no

livro História da Alimentação no Brasil, como:

“No Nordeste o caldo, quando extraído manualmente na primeira operação, é posto
num alguidar para “serenar” 24 horas e aí a goma, que não diz tapioca no Sul,
concentra-se, depositando-se, finíssima. [...] A goma depositada na primeira água,
ou caldo da manipueira, aparece com uma camada superior escura, a borra, e dela
fazem uns beijus escuros ou tapiocas pardacentas, saboranga ou sabonga. A goma,
sem a borra, seca-se ao sol e é a “goma fresca” para tapioca. Não se secando ao sol,
cozinha-se no forno da farinhada e é a “goma seca”, para beijus, para o engomado da
roupa. Mais cara que a “fresca”.

Figura 13: Tapioca recheada

Fonte: Google Imagens

4 A Lenda da Manioca (lenda dos índios Tupi). Disponível em :
http://www.macvirtual.usp.br/mac/templates/projetos/jogo/lenda.asp

http://www.macvirtual.usp.br/mac/templates/projetos/jogo/lenda.asp
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A construção do documento também abordou a importância das tapioqueiras,

enfatizando o trabalho desempenhado por estas no alto da Sé em Olinda (Figura 14). Ao

longo dos anos foram sofrendo modificações como os sabores vendidos, as mudanças de

fogareiro de barro para o gás, e a diminuição na utilização das frigideiras de ferro mas

nenhum desses aspectos influencia na descaracterização e importância cultural da tapioca para

o povo Pernambucano. O fomento de eventos como o “Festival da Tapioca” auxilia em uma

maior visibilidade e na promoção da conservação dessa cultura. A visão de conservação de

um sistema alimentar pode ser compreendida por Montanari (2013. p.171)

“A natureza fortemente estruturada dos sistemas alimentares se reflete em sua
tendência de reproduzir os modelos de referência: se num sistema cada modelo
ocupa um lugar precioso, o primeiro objetivo será conservar esse lugar.”

Figura 14: Tapioqueiras do alto da Sé em Olinda

Fonte: Google imagens

A produção da ITP da tapioca, se encontra em seus ajustes finais e aponta para um

dos dois viés: o reconhecimento do ofício das tapioqueiras ou dos saberes relacionados à

produção da tapioca no contexto da comercialização. Ficou ainda, em definição, sobre qual

nomenclatura seria utilizada para tratar do bem. A elaboração do documento possibilitou a
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pesquisa a respeito da origem do bem e as raízes histórico culturais que a tapioca representa

na cultura brasileira. Além do mais, percebe-se a influência e representação feminina na

feitura do produto e o grande destaque de comercialização no Alto da Sé .

4.6 Visita ao Terreiro Ilê Axé Talabi, Patrimônio Vivo de Pernambuco.

Além das atividades dentro da instituição, foi solicitada a presença dos membros da

Coordenadoria de Patrimônio Imaterial em ações externas e até mesmo em viagens. Em uma

dessas ações, foi feita uma visita ao terreiro Ilê Axé Talabi (Figura 15), localizado na cidade

de Paulista, e que recentemente recebeu a titulação de Patrimônio Vivo de Pernambuco. O

intuito da visita serviu para o acompanhamento e gravação de conteúdo nas redes da Cultura

PE, durante a semana da consciência negra. Também durante o evento da Jornada do

Patrimônio Alimentar, realizado pela Fundarpe na UFRPE em agosto de 2023, a mãe Lu e a

Yabassé Rosimeiry participaram das atividades, ministrando a conferência sobre o tema.

Figura 15- Fachada do terreiro

Fonte: Google Imagens, 2023

Durante a visita, a Yabassé Rosimeiry (Figura 16) ficou responsável por ensinar a

feitura do acará que é utilizado no preparo do acarajé. Na ocasião, consumiu-se apenas o5

acará sem os elementos que o transformam em acarajé. Corrêa, Cunha e Mendes (2003)

descrevem as Yabassés como aquelas cuja função é “fazer toda a comida ritual, a comida que

5 Akara =bola de fogo e jê =comer. Desse modo, o significado é: “comer bola de fogo”. (PUC-SP)
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vai ser consumida por todos no terreiro, desde os Orixás aos humanos”. Ainda segundo os

mesmos autores, a representação das Yabassés é extremamente relevante nos ambientes seja

do candomblé seja da umbanda.

Figura 16: Yabassé Rosimeiry sendo entrevistada durante a visita, 2023

Fonte: A autora, 2023

Foram percebidas falas muito marcantes da Yabassé Rosimeiry durante as gravações.

Dentre elas, foi relatado que ela já nasceu uma Yabassé, mesmo antes de saber o que

significava, já se sentia pertencente ao ambiente da cozinha e a mesma reforça que a

sabedoria veio através do orixá. Ainda conforme os relatos, a feitura da comida, segundo ela,

“fortalece o orixá e também nos fortalece . Analogamente é possível notar o vínculo que estas6

mulheres têm com os orixás como elucida Souza (2009):

“Como detentora da colher de pau, guardiã da culinária, ofício recebido desde os
primórdios do tempo por todas as mulheres, a Iabassé, de forma especial, tem a
função de cuidar das panelas de cada orixá, daí a exigência do seu profundo
conhecimento, decorrente dos muitos anos de aprendizado, observância e respeito
ao silêncio e a criatividade” (Souza.J, 2009, p.119).

Por se tratar de um ambiente sagrado foi pedido que fossem retirados os sapatos antes

de entrar na cozinha. A priori foi gravado a preparação do acará, onde Rosimeiry moeu o

feijão fradinho em um pilão de madeira (Figura 17) e posteriormente deu continuidade ao

6 Falas extraídas da gravação durante a visita da discente ao terreiro Ilê Axé Talabi.
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resto da preparação. A fritura do bolinho no dendê foi feita no fogão a lenha do terreiro. O

dendê é o óleo da palma advindo da África Ocidental e com plantações introduzidas no norte

do Brasil devido às condições climáticas propícias (Cascudo, 2004.p 827), ainda segundo

Cascudo (2009) salienta-se que o uso do dendê se tornou “indispensável na culinária

afro-brasileira ”.

Figura 17:Moagem do feijão fradinho

Fonte: A autora, 2023

As comidas de santo representam as particularidades de cada orixá, alguns consomem

determinados alimentos e outros não, logo: “Oxalá não aceita dendê, nem sal, nem alimentos

que não sejam de cor branca, exceto mel, Iemanjá aceita mel, mas não sal, e assim por diante.

(Corrêa, Cunha e Mendes, 2019)”. A simbologia dessa culinária pode ser observada por

intermédio da fala do antropólogo brasileiro Raul Lody, que diz:

“A comida representa um ato devocional, cumpre promessas, amplia o sentimento
religioso, aproxima o que se idealiza em fé íntima, pessoal, trazendo o mágico, nesse
jeito brasileiro de reunir e de interpretar os santos e, assim, estabelecer sistemas de
cultos tão particulares (Lody, 2008).”

A visita ao terreiro Talabi proporcionou, na prática, o entendimento da magnitude

representada pelas Yabassés, quais os ritos por trás do preparo de uma comida de santo, o

cuidado no modo de feitura das comidas, a reverência às entidades e a ancestralidade de um

povo. Um fato que chamou a atenção foi uma fala da mãe Lu relatando o preconceito que por
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muitas vezes já foi sofrido, principalmente em locais os quais estando com as vestimentas de

santo acabou sendo intimidada por outras pessoas. Estar presente no terreiro Talabi foi uma

imersão cultural e possibilitou a vivência em um local que nunca tinha visitado, e enfatizou a

importância da manutenção dos saberes ancestrais.

4.7 Participação na reunião do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio

Cultural onde se deliberou o registro das Práticas Socioculturais associadas ao Bolo de

Noiva Pernambucano como Patrimônio Cultural Imaterial de Pernambuco

No âmbito da Gastronomia, o último bem a ser registrado no Estado de Pernambuco

foi o bolo de noiva, a Fundarpe esteve presente no evento, sendo também uma oportunidade

de atividade dentro do estágio. A reunião ocorrida na Academia Pernambucana de Letras no

dia 14 de dezembro de 2023 contou com participação de representantes de órgãos públicos,

artistas, confeiteiras e filhas (os) de confeiteiras que incansavelmente lutaram para a

continuidade da tradição de feitura do bolo de noiva pernambucano (Figura 18).

Figura 18: Cerimônia de apresentação do Parecer Técnico do bolo de noiva, 2023

Fonte: Flickr Fundarpe\Cultura PE

Conforme o sugerido pelo CEPPC, através da resolução lida no dia, o Estado de

Pernambuco promoveu, naquele momento, o Registro do seguinte bem cultural: “Registro de

Práticas Socioculturais Associadas ao Bolo de Noiva de Pernambuco” (Diário de

Pernambuco, 2023). No dia 19 de janeiro foi publicado pela governadora do Estado o decreto

que oficializa o reconhecimento do bolo de noiva como patrimônio imaterial de Pernambuco
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(ANEXO C).

Dentre as pessoas presentes no evento, estava a boleira Cris Barros que discursou

sobre como o bolo de noiva impactou na sua trajetória e de quais maneiras ela segue

mantendo viva a tradição (Figura 19). Cris é professora do SENAC e desenvolveu um projeto

social para capacitar mulheres na produção de bolos. A boleira foi uma das responsáveis pela

solicitação do registro do bolo de noiva, lutando incansavelmente até atingir o seu objetivo de

vê-lo ser declarado Patrimônio Imaterial do Estado. Além da produção do bolo em si, grande

parte da pesquisa bibliográfica utilizada como referência para a construção dos documentos

de patrimonialização veio através de trabalhos elaborados pela professora.

Figura 19: Confeiteira Cris Barros na APL

Fonte: Flickr Fundarpe/Cultura PE

Segundo Barros et al. (2020), o bolo de noiva (Figura 20) está presente fortemente nas

festas de casamentos de Pernambuco, muitas vezes, sendo considerado um item de muito

significado nesse evento. De origem inglesa, o bolo é feito a partir da utilização de vinho

moscatel, ameixa, frutas cristalizadas e coberto de glacê mármore. Devido ao teor alcóolico,

pode ser armazenado e consumido tempos depois.

Suas técnicas se diferenciam das demais, as frutas ficam embebecidas no
vinho por semanas e até meses, antes de sua elaboração, o que vai conferir
às frutas um sabor pronunciado, dando ao mesmo uma massa com consistência
pesada e maior durabilidade do produto, pois o álcool contido na massa evitará
a proliferação de bactérias. Por esta característica, o bolo de noiva
pernambucano se torna tradição nos casamentos por ser guardado pelos noivos
para ser consumido nos aniversários de casamento principalmente no primeiro ano.
O bolo é congelado e conservado devido ao uso do vinho e do doce das frutas secas
na massa, sem contar que em sua confecção não leva adição de leite, apenas a



37

manteiga, como resultado o bolo fica com mais sabor após anos de sua realização,
tornando um deleite para quem o degusta, e símbolo da prosperidade da união do
casal ( Barros et al, 2020).

Figura 20: Bolo de noiva

Fonte: Google Imagens, 2024

A respeito da cultura representada pelo bolo de noiva, a boleira Cris Barros define
como:

O Bolo de Noiva Pernambucano é o único bolo do país que carrega três culturas em
cima dele! A cultura e tradição do próprio bolo, a cultura da cana sacarina viva nos
dias atuais, porque é único, a gente cobre todo bolo com açúcar. É quase dois dedos
de açúcar! Isso é cultural nosso. Nós somos um povo doce! Nós somos um povo
afetivo. Pernambuco é açúcar! E além de carregar a cultura da cana sacarina, ele
carrega a cultura das rendeiras. Sobre o Bolo de Noiva, muitas boleiras tradicionais
colocam Renascença, a Renda Francesa, o Richelieu, que nada mais é do que a
cultura das rendeiras (Barros, C. 2021).

Nota-se fortemente a presença feminina na produção do bolo de noiva, isso foi

percebido durante a reunião da CEPPC, onde grande parte das constituintes eram mulheres e

que haviam aprendido a receita com suas mães, avós ou tias. A tradição é perpassada entre os

membros da família, onde cada uma segue preocupada em manter vívida o legado das suas

antecessoras. O trabalho dessas mulheres precisa sem amplamente valorizado:

É fundamental compreender e valorizar a educação cultural trazida através das
boleiras, que com amor e muita dedicação a sua profissão se preocupa em transmitir
seus preciosos conhecimentos para as novas gerações de jovens boleiras,
contribuindo assim para a perpetuação da profissão e construção de novas gerações,
movidas pela satisfação no ato do saber fazer e saber ensinar (Barros, 2021, p. 46).
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O requerimento para o reconhecimento do bolo de noiva como patrimônio foi

elaborado pela Alepe em 20 de setembro de 2021 e em dezembro de 2023 o CEPPC

apresentou votação favorável ao registro. Assim como o bolo de rolo, reconhecido pela lei

13.436, de 24/04/08, o bolo de noiva é um constituinte identitário da confeitaria

pernambucana.

“O bolo de noiva pernambucano torna-se tão vasto e tão significativo que passa a ser
sinônimo de afetividade de identidade do povo pernambucano e da cultura
gastronômica do Estado, torna-se presença marcante em festas regionais, sociais,
corporativas, símbolo marcante na comemoração da felicidade.” (Barros et al, 2020)

A presença no evento da CEPPC foi de grande valia, ilustrando o que estava sendo

estudado durante o período de estágio. A cerimônia presidida pelos conselheiros trouxe todo o

embasamento teórico pertinente a respeito da efetivação do registro do bem. A presença das

mais variadas personalidades, em especial as produtoras do bolo de noiva, proporcionou falas

muito marcantes de quem tem colaborado com a manutenção do legado e da tradição de um

item relevante da cultura Pernambucana.

4.8 Políticas de patrimonialização desenvolvidas pelas Fundarpe (Entrevista com

Marcelo Souza)

Com o intuito de trazer a perspectiva institucional a respeito das ações de

patrimonialização desenvolvidas pela Fundarpe, foi realizada uma entrevista com o

coordenador de Patrimônio Imaterial, Marcelo Renan O. de Souza, na qual buscou-se relatar o

papel desempenhado pela Fundarpe nos recortes relacionados ao patrimônio alimentar.

A priori foi traçada a importância da salvaguarda do patrimônio imaterial. De acordo

com Souza, a salvaguarda atende “à necessidade de valorização e preservação dos saberes

tradicionais de diferentes povos, que vivem em diferentes contextos culturais”. Neste sentido,

Souza afirma que:

No âmbito das políticas de salvaguarda, sejam elas nacionais, estaduais e
municipais, a principal direção é na identificação de saberes que se mantenham
preservados e que contenham significados ritualísticos, linguísticos, simbólicos,
religiosos, e ainda os saberes e fazeres vinculados aos ofícios e, nesse caso, também
à gastronomia e saberes alimentares.
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A continuidade desses saberes garante os direitos necessários à população e auxilia na

manutenção da tradição de um povo, além da preservação da sua identidade. Para Souza, a

importância de salvaguardar um bem imaterial se institui como “um instrumento de garantia

de direitos de memória, de direitos culturais e de exercício de cidadania cultural e valorização

da diversidade".

Conforme Souza e França (2018), o estado de Pernambuco se destaca como um local

que viabiliza ativamente muitos meios de salvaguarda no Brasil. Desse modo, ocorre um

“amadurecimento dos instrumentos de identificação”, segundo os autores. Por essa razão, há

uma perceptibilidade maior ao local. Para Souza, a Lei nº 16.426, de 27 de setembro de 2018

propiciou uma amplitude da atuação social, devido a atuação do Conselho, além de uma

produção de efeito administrativo e legal para que: “o estado pudesse estruturar meios de

reconhecimento dessas tradições, levando a um registro que tem efeito de priorização de

algumas dessas para a aplicação de políticas públicas direcionadas”.

Quanto aos eventos promovidos pela instituição, envolvendo o patrimônio alimentar, a

Semana Estadual do Patrimônio Cultural realizada no mês de agosto busca englobar várias

temáticas, sendo uma delas a do patrimônio alimentar. Atualmente, a inclusão da Jornada do

Patrimônio Alimentar (Figura 21) garante uma maior visibilidade ao tema, além de

proporcionar parcerias com outras instituições como o SENAC e a UFRPE, que em 2023,

sediaram a Jornada do Patrimônio Alimentar. As temáticas abordadas foram: Culinária

Afro-brasileira como Patrimônio Imaterial, Tradições da Culinária Pernambucana como

Patrimônio Imaterial e Culinária Indígena como Patrimônio Imaterial (Cultura PE, 2023). Foi

destacado por Souza que um dos objetivos da Jornada é promover o “despertar para esse

relacionamento que tanto beneficia a manutenção das tradições alimentares”.

Figura 21: Banner da Jornada de Patrimônio alimentar 2023
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Fonte: Cultura PE, 2023

A principal parceria da Fundarpe relacionada à temática do patrimônio alimentar está

interligada à Assessoria de Gastronomia da Secult PE, no desenvolvimento de estudos e análises

técnicas. Como citado, outras instituições também têm efetivado esse papel de parceria, no caso

do Senac na elaboração do estudo relacionado ao bolo de noiva e a UFRPE na pesquisa da

revalidação da Cartola. Ainda existe a expectativa do recebimento de novos bens a serem

registrados, como é o caso do Confeito de Festa, de Limoeiro; Fritada de Aratu, de Igarassu;

Caldeirada, de Itapissuma. Importante frisar que, apesar do foco turístico que os bens acabam

recebendo, essa não é a principal motivação de registro, mas sim a preservação das tradições.

Interessa-nos não o reconhecimento de pratos com o viés puramente turístico, mas
sim a forma como as comunidades cuidam dos preparos, dos insumos, do sistema
agrícola e de cultivo, entre outros elementos que conferem à essa parte da
gastronomia a relação enquanto patrimônio cultural (Souza).

Ainda durante a entrevista, Souza citou a respeito de Dona Menininha do Alfenim,

que foi eleita Patrimônio Vivo, e é considerada a única pessoa no Estado, no segmento da

gastronomia, a ser detentora deste título. Mediante um concurso público, são eleitos a cada

ano, dez novos Patrimônios Vivos no Estado de Pernambuco. O alfenim é um doce de origem

árabe, mas que se faz presente na cultura da cidade de Agrestina, principalmente nas festas
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populares católicas, onde os doces são comercializados nas quermesses. Dona Menininha aos

nove anos aprendeu o ofício com seu irmão e deu segmento à tradição e apesar de hoje em dia

não participar mais do processo produtivo, os seus filhos (Figura 22) e netos dão continuidade

à produção (Figura 23) dos doces conforme o que aprenderam com a matriarca. Os doces

podem conter formatos de objetos ou de animais (Figura 24) (Cultura PE).

Figura 22: Dona Menininha e filhos Figura 23: Produção de Alfenim

Fonte: Google Imagens Fonte: Google Imagens

Figura 24: Variações de Alfenim

Fonte: Google Imagens

Quando questionado a respeito do impacto a curto e longo prazo da preservação de um

bem imaterial, foi demonstrado que, muitos temas estão interligados com outras tradições,

como é o caso do maracatu que está fortemente presente nos carnavais. Desse modo: “Para a

comunidade, esse aumento de oportunidades se volta como incremento financeiro e de
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autoestima, o que garante a chegada de jovens que passam a aprender os saberes e manter as

tradições.” Já referente a esfera gastronômica: “os princípios de valorizar e garantir

incrementos econômicos também impactam na manutenção no interior das comunidades. ”

Uma preocupação levantada é a viabilidade desse tipo de patrimonialização como um

meio turístico ou apenas de caráter midiático, deixando de lado as comunidades que de fato

estariam sendo beneficiadas com esse fomento. Entende-se a importância de mais ações

voltadas aos bens, mas que busquem entender todos os processos que estes abarcam. Marcelo

continua afirmando que esse tipo de prática é de fato preocupante já que a cultura é apenas

levada em consideração dos benefícios comerciais.

Por fim, quando questionado sobre projetos voltados ao patrimônio alimentar, foi

destacado que projetos vêm sendo desenvolvidos a partir dos estudos produzidos durante a

Jornada de Patrimônio Alimentar, que serve como uma espécie de “formação interna” para os

técnicos que trabalham “ e lidam com esses estudos e comunidades ao mesmo tempo.”
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência de estágio na Fundarpe trouxe uma nova percepção a respeito dos mais

vastos lugares em que se é possível atuar através da Gastronomia. Foi muito significativa a

oportunidade vivida em conjunto a um senso de responsabilidade, por estar em uma

instituição desse porte. Além disso, o supervisor (Marcelo Renan) e as assessoras (Júlia e

Aline) sempre estavam oferecendo um suporte para que eu pudesse entender por quais

caminhos seguir durante o período de estágio. Outrossim, sempre era perguntado sobre

dúvidas e se recebia feedbacks a respeito do que estava sendo produzido.

Ademais, a vivência dentro de um órgão público tão importante para o Estado de

Pernambuco auxiliou a ter maior amplitude e conhecimento a respeito das ações de

patrimonialização. Somado a isso, o desenvolvimento de habilidades de escrita e

desenvolvimento de trabalhos em grupo propiciou de fato um período muito estimulante e de

muito amadurecimento pessoal e profissional. A visita ao Terreiro de Talabi e a presença na

reunião do CEPPC sobre o bolo de noiva foram ações externas que agregaram muito ao

estágio.

Indubitavelmente, a Fundarpe proporcionou a compreensão, já vivenciada no curso,

das muitas áreas que a gastronomia engloba, abrangendo, neste caso, as humanidades e as

ciências sociais. Entender que os espaços de cozinha têm a sua notoriedade e o alimento em si

é importante, mas faz-se necessário investigar e salvaguardar as tradições que compuseram o

resultado final seja de um alimento, do ofício, da produção artesanal ou dos sistemas

alimentares. Estas etapas representam a identidade de um povo, a diversidade das tradições e

a cultura local. Foi possível notar o papel fundamental a ser desempenhado pela instituição no

registro e acompanhamento da patrimonialização de bens.

Dentre as dificuldades encontradas, após a colaboração na escrita da ITP da tapioca,

foi sugerido o início de uma pesquisa relacionada à carraspana, que é uma bebida típica da

cidade de Arcoverde no sertão Pernambucano e que vem ganhando bastante notoriedade nos

festejos juninos da cidade. O supervisor do estágio achou interessante explorar essa temática

devido ao fato de ainda não terem recebido algum requerimento, em Pernambuco, relacionado

a esse tipo de bebida. Por se tratar de uma produção recente (em torno de 20 anos) foi

inicialmente pensado na realização de uma entrevista com a secretária de cultura da cidade.
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No entanto, não obtivemos retorno, o que acabou inviabilizando que a pesquisa estivesse

pronta no tempo hábil do fechamento do relatório do estágio supervisionado.

Por fim, conclui-se que o estágio é de fato muito agregador, na trajetória de um

estudante da Gastronomia, que se possa contribuir com nosso conhecimento através da

vivência nos mais variados locais do que muitas vezes nos limitamos a pensar em que

devemos atuar. Além disso, o conhecimento das tradições, dos saberes e das maneiras em

como se deve pensar, contribuir e agir para a preservação e continuidade destas culturas

alimentares auxilia a manter infindável aquilo que está enraizado na memória da identidade

cultural de um povo. No decorrer desse cuidado e trabalho, mantendo salvaguardado o

passado, preservando no presente e assegurando a continuidade no futuro, é possível testificar

o que diria a poeta mineira Adélia Prado: O que a memória ama, fica eterno.



45

6. REFERÊNCIAS

A FUNDARPE. Cultura PE. Disponível em
<https://www.cultura.pe.gov.br/pagina/fundarpe/institucional/a-fundarpe/> Acesso em: 26 de
dez.2023

A GERÊNCIA. Cultura PE. Disponível em
<https://www.cultura.pe.gov.br/pagina/patrimonio-cultural/sobre/a-gerencia/#:~:text=A%20F
undarpe%20foi%20criada%20em,Cultura%2C%20em%20abril%20de%201970%2C>.Acesso
em: 10 de dez.2023

AGUINAGA, K. F. S. (2006). A proteção do patrimônio cultural imaterial e os
conhecimentos tradicionais. In Anais do XV Congresso Nacional do CONPEDI/UEA.
Manaus: CONPEDI. Recuperado em 17 de dezembro de 2015, de
http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/manaus/estado_dir_povos_
karyn_s_aguinaga.pdf

ANVISA. Cartilha sobre boas práticas para serviços de alimentação. Brasília: Ministério da
Saúde, 2004. Cartilha. Disponível em:
<https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/alimentos/manuais-guias-e-
orientacoes/cartilha-boas-praticas-para-servicos-de-alimentacao.pdf

Acesso em: 25 de jan de 2024

BARROS, Cristianne Boulitreau de Menezes. A educação cultural a partir do bolo de
noiva pernambucano. Flórida: Dissertação de Mestrado / CHRISTIAN BUSINESS
SCHOOL, 2021

BARROS, C. B. de M.; COSTA, S. M. S. da; COUTINHO, D. J. G. Desenvolvimento da
cultura gastronômica: o bolo de noiva pernambucano/ Development of gastronomic
culture: pernambuco’s wedding cake. Brazilian Journal of Development, [S. l.], v. 6, n. 1, p.
71–90, 2020. DOI: 10.34117/bjdv6n1-006. Disponível
em:https://ojs.brazilianjournals.com.br/ojs/index.php/BRJD/article/view/5827. Acesso em: 4
fev. 2024.

BASTOS, R. L. ; Abreu, M S . A estratégia do registro de alimentos enquanto patrimônio
cultural imaterial: O caso do Brasil. 2016. (Apresentação de Trabalho/Comunicação)

Bolo de noiva vai virar patrimônio cultural imaterial do estado. Diário de Pernambuco,
Recife, 15 de dezembro de 2023. Disponível em:
<https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/vidaurbana/2023/12/bolo-de-noiva-vai-vira
r-patrimonio-cultural-imaterial-do-estado.html>. Acesso em: 15 de jan.2024

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado
Federal, 1988. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 05 de jan.224

https://www.cultura.pe.gov.br/pagina/fundarpe/institucional/a-fundarpe/
https://www.cultura.pe.gov.br/pagina/patrimonio-cultural/sobre/a-gerencia/#:~:text=A%20Fundarpe%20foi%20criada%20em,Cultura%2C%20em%20abril%20de%201970%2C
https://www.cultura.pe.gov.br/pagina/patrimonio-cultural/sobre/a-gerencia/#:~:text=A%20Fundarpe%20foi%20criada%20em,Cultura%2C%20em%20abril%20de%201970%2C
http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/manaus/estado_dir_povos_karyn_s_aguinaga.pdf
http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/manaus/estado_dir_povos_karyn_s_aguinaga.pdf
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/alimentos/manuais-guias-e-orientacoes/cartilha-boas-praticas-para-servicos-de-alimentacao.pdf
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/alimentos/manuais-guias-e-orientacoes/cartilha-boas-praticas-para-servicos-de-alimentacao.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


46

CASCUDO, Luís da Câmara. História da alimentação no Brasil. 3. ed. São Paulo: Global,
2004.

CAVALCANTI, Ana Katia. Conheça Chris Barros, a chef que luta pela valorização do bolo de
noiva pernambucano. Rede Food Service, 2023. Disponível em:
<https://redefoodservice.com.br/2023/07/conheca-cris-barros-a-chef-que-luta-pela-valorizaca
o-do-bolo-de-noiva-pernambucano/>. Acesso em: 18 de jan.2024

CAVALCANTE, Lina Luz; COSTA, Rodrigo Vieira. Cultura alimentar como patrimônio
cultural imaterial: o registro do ofício das baianas de acarajé. Políticas Culturais em Revista,
v. 16, n. 1, p. 107-139, 2023.

CEPPC-PE aprova, por unanimidade, o registro Bolo de Noiva de Pernambuco como
Patrimônio Cultural Imaterial do Estado. Cultura PE. Disponível em
<https://www.cultura.pe.gov.br/canal/patrimonio-cultural-2/ceppc-pe-aprova-por-unanimidade
-o-registro-bolo-de-noiva-de-pernambuco-como-patrimonio-cultural-imaterial-do-estado/>.
Acesso em: 30 de jan.2024

CHOAY, Françoise. A Alegoria do Patrimônio. 3ª ed. São Paulo: Unesp, 2006, 282 p.

COELHO-COSTA, E. R. Nos banquetes de candomblé os deuses comem:
representatividade mitológica nas comidas de santo. Ágora, v. 18, n. 1, p. 78-86, 2016.
Disponível em: (https://core.ac.uk/reader/228491840). Acesso em: 29 de jan de 2023

CONSEA. CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL.
Encontros Temáticos Preparatórios da 5a Conferência Nacional de Segurança Alimentar
e Nutricional: Cartas Políticas. Brasília: CONSEA, 2015.

Corá, Maria Amelia Jundurian. Do material ao imaterial: patrimônios culturais do Brasil.
2011. 334 f. Tese (Doutorado em Ciências Sociais) - Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo, São Paulo, 2011.

CORRÊA, Libia Amaral; DA CUNHA, André Victor Cavalcanti Seal; DE FREITAS
MENDES, Francisco Fabiano. UM OLHAR SOBRE OS SABERES DA “YABASÉ”. In: I
SEMANA NACIONAL DE TEOLOGIA, FILOSOFIA E ESTUDOS DE RELIGIÃO, 2019,
Rio Grande do Norte. Anais [...]. São Paulo: USP, 1994. p. 16-29.

CSERGO, J. O patrimônio gastronômico na frança: como pensar um
monumento, do artefato ao mentefato? História: Questões & Debates, Curitiba, n. 54,
p. 13-17, jan./jun. 2011. Editora UFPR

DELLA GIUSTINA, Adelina Padilha de Souza; SELAU, Maurício da Silva. A culinária
como patrimônio cultural imaterial. Revista Cadernos do Ceom, v. 22, n. 31, p. 45-68,
2009.

Dona Maria do Alfenim. Cultura PE. Disponível em:
<https://www.cultura.pe.gov.br/pagina/patrimonio-cultural/imaterial/patrimonios-vivos/dona-
menina-do-alfenim>. Acesso em: 28 de dez.2023

https://redefoodservice.com.br/2023/07/conheca-cris-barros-a-chef-que-luta-pela-valorizacao-do-bolo-de-noiva-pernambucano/
https://redefoodservice.com.br/2023/07/conheca-cris-barros-a-chef-que-luta-pela-valorizacao-do-bolo-de-noiva-pernambucano/
https://www.cultura.pe.gov.br/canal/patrimonio-cultural-2/ceppc-pe-aprova-por-unanimidade-o-registro-bolo-de-noiva-de-pernambuco-como-patrimonio-cultural-imaterial-do-estado/
https://www.cultura.pe.gov.br/canal/patrimonio-cultural-2/ceppc-pe-aprova-por-unanimidade-o-registro-bolo-de-noiva-de-pernambuco-como-patrimonio-cultural-imaterial-do-estado/
https://core.ac.uk/reader/228491840
https://www.cultura.pe.gov.br/pagina/patrimonio-cultural/imaterial/patrimonios-vivos/dona-menina-do-alfenim
https://www.cultura.pe.gov.br/pagina/patrimonio-cultural/imaterial/patrimonios-vivos/dona-menina-do-alfenim


47

FELICIANO, Paula de oliveira. O patrimônio alimentar brasileiro sobre diferentes
salvaguardas- Terra Madre 2020. Verakis, 27 de nov. 2020. Disponível em:
<https://www.verakis.com/fundacao/a-comida-na-tela/o-patrimonio-alimentar-brasileiro-sob-
diferentes-salvaguardas-terra-madre-2020>. Acesso em 18 de fev. 2024.

FISCHLER, C. O. B.; Obeso Maligno. In: SANT’ANNA, D. B. Políticas do Corpo.
Elementos para uma história das práticas corporais. São Paulo: Estação Liberdade, 1995.

FISCHLER, C. (1979). Gastro-nomie et gastro-anomie: sagesse du corps et crise
bioculturelle de l’alimentation moderne. In: Communications, 31, p.189,210.

FLANDRIN, Jean-Louis; MONTANARI, Massimo. História da alimentação. São Paulo,
SP: Estação da Liberdade, 2018.

FUNDARPE celebra 50 anos de preservação e fomento ao patrimônio cultural de
Pernambuco. Cultura PE. Disponível em:
<https://www.cultura.pe.gov.br/canal/fig2023/fundarpe-celebra-50-anos-de-preservacao-e-fo
mento-ao-patrimonio-cultural-de-pernambuco/>. Acesso em: 16 de jan.2024

Fundarpe conta sua história de meio século em exposição na Torre Malakoff. Cultura PE, 19
de dez.2023. Disponível em:
<https://www.cultura.pe.gov.br/canal/fundarpe/fundarpe-conta-sua-historia-de-meio-seculo-e
m-exposicao-na-torre-malakoff/> . Acesso em : 20 de jan. 2024.

GONÇALVES, José Reginaldo Santos. Antropologia dos objetos : coleções, museus e
patrimônios - Rio de Janeiro, 2007.

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). Patrimônio Cultural Imaterial :
para saber mais. 3. ed. Brasília, DF : Iphan, 2012. Disponìvel em:
<http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/cartilha_1__parasabermais_web.pdf>. Acesso
em 15 de jan.2024.

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). IPHAN. Disponível em:
<https://www.gov.br/iphan/pt-br> . Acesso em 10 de dez. 2023.

LÉVI-STRAUSS, Claude. Patrimônio Imaterial e diversidade cultural: O novo decreto
para a proteção dos bens imateriais. In: Patrimônio Imaterial. Rio de Janeiro: ORDECC,
pp. 23-28 (REVISTA TEMPO BRASILEIRO Nº 147 - 2001)

LONDRES, C. (org.). Patrimônio Imaterial. Revista Tempo Brasileiro. Patrimônio
Imaterial, n. 147. Rio de Janeiro, out./dez., 2001.

MACIEL, M.E. Identidade Cultural e Alimentação. In: CANESQUI, A.M.; GARCIA, R.W.
(Org.). Antropologia e Nutrição: um diálogo possível. Rio de Janeiro: Editora da
FIOCRUZ, pp. 49-55, 2005.

https://www.verakis.com/fundacao/a-comida-na-tela/o-patrimonio-alimentar-brasileiro-sob-diferentes-salvaguardas-terra-madre-2020
https://www.verakis.com/fundacao/a-comida-na-tela/o-patrimonio-alimentar-brasileiro-sob-diferentes-salvaguardas-terra-madre-2020
https://www.cultura.pe.gov.br/canal/fig2023/fundarpe-celebra-50-anos-de-preservacao-e-fomento-ao-patrimonio-cultural-de-pernambuco/
https://www.cultura.pe.gov.br/canal/fig2023/fundarpe-celebra-50-anos-de-preservacao-e-fomento-ao-patrimonio-cultural-de-pernambuco/
http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/cartilha_1__parasabermais_web.pdf
http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/manaus/estado_dir_povos_karyn_s_aguinaga.pdf


48

Matta R. El patrimonio culinario peruano ante Unesco: alguns reflexiones de
gastro-política, desigualdades. Berlin: desigualdades.net Research Network on
Interdependent Inequalities in Latin America; 2012. 45 p. Working Paper Series, 28.

MEDEIROS, Symonne de Albuquerque. O papel do bolo de noiva na cena do casamento
como elemento identitário da cultura pernambucana: uma percepção dos grupos do
saber, do fazer e de noivas. Recife: Dissertação de Mestrado Profissional em Gestão
Empresarial / Faculdade Boa Viagem DeVry Brasil, 2017.

Ministério da Agricultura. Portaria nº 368, de 04 de setembro de 1997. Disponível em:
(https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-animal/empresario/Portaria_
368.1997.pdf/view) Acesso em: 01 de fev. 2024

MONTANARI, Massimo. Comida como cultura. São Paulo: Editora Senac São Paulo, 2013.

MÜLLER, Elaine; DE FRANÇA, João Paulo. A" patrimonialização" dos bens culturais de
natureza imaterial: notas a partir das experiências de registro em Pernambuco. Cadernos de
Estudos Sociais, v. 24, n. 2. Recife, 2008.

OLIVEIRA, Jacinta et. al. Perfil dos consumidores de queijo do estado de pernambuco.
Congresso internacional da agroindústria. 2020. 15p. Disponível em: <
https://ciagro.institutoidv.org/ciagro/uploads/1446.pdf> Acesso em 20 de dez. 2024.

PAQUERAU, Benoit; MACHADO, Giseuda; CARVALHO, Sônia. O queijo coalho em
Pernambuco: Histórias e memórias. Garanhuns, PE: Ed dos autores, 2016. 146p.

PATRIMÔNIOS DE PERNAMBUCO: MATERIAIS E IMATERIAIS. 4.ed rev ampl, Recife:
Fundarpe, 2023.

PERNAMBUCO. LEI Nº 16.426, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018. Institui o Programa
Estadual de Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial de Pernambuco. Recife, Pe:
Assembleia legislativa de Pernambuco- ALEPE, 2018.

Poulain J. Sociologias da alimentação: os comedores e o espaço social alimentar. 2ª ed.
Florianópolis: Editora da UFSC; 2013. 285p.

Rocha, F. L. (2022). Àwo Fifè Nlá: comida de santo como cultura afro-brasileira . Revista
De Alimentação E Cultura Das Américas, 3(1), 66–87. https://doi.org/10.35953/raca.v3i1.128

SANTOS, Diego Gomes dos; PACHECO, Ricardo de Aguiar. Os 40 anos na política cultural
do patrimônio Pernambucano (1973- 2013). mneme- revista de humanidades. Caicó, v. 16,
n. 36, p. 183-200, jan./jul. 2015. Disponível em:
<https://periodicos.ufrn.br/mneme/article/view/7163>. Acesso em: 10 de jan.2024

Secult-PE e Fundarpe promovem a 2ª Jornada do Patrimônio Alimentar no Recife.Cultura
PE, 23 de ago. 2023. Disponível em:
<https://www.cultura.pe.gov.br/canal/patrimonio-cultural-2/secult-pe-e-fundarpe-promovem-a
-2a-jornada-do-patrimonio-alimentar-no-recife/> . Acesso em: 08 de jan. 2024

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-animal/empresario/Portaria_368.1997.pdf/view
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-animal/empresario/Portaria_368.1997.pdf/view
https://periodicos.ufrn.br/mneme/article/view/7163


49

SILVA, Sabrina Elisângela da. Patrimônio Cultural Imaterial e os Registros dos Saberes e
Fazeres da Gastronomia Tradicional Brasileira. TCC (Tecnologia em Gastronomia)- o
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina - IFSC. Florianópolis,
2018. Disponível em:
<https://repositorio.ifsc.edu.br/bitstream/handle/123456789/992/Sabrina%20Elisangela%20-
%20TCC%20%202018%20.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso em: 04 de jan.2024.

Sistema Agrícola Tradicional do Vale do Ribeira agora é Patrimônio Cultural do Brasil. Portal
Iphan. Disponível em
<http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/4838/sistema-agricola-tradicional-do-vale-do-ribei
ra-agora-e-patrimonio-cultural-do-brasil> Acesso em: 28 de dez. 2023

SOUZA, M. R; FRANÇA, J. Patrimônio Cultural Imaterial de Pernambuco. Recife: Fun
darpe, 2018.

ROCHA, Fábio Libório. Àwo Fifè Nlá: comida de santo como cultura afro-brasileira.
Revista de Alimentação e Cultura das Américas, v. 3, n. 1, p. 66-87, 2022. Disponível em:
(https://raca.fiocruz.br/index.php/raca/article/view/128/64 ) Acesso em: 05 de fev. 2024

https://repositorio.ifsc.edu.br/bitstream/handle/123456789/992/Sabrina%20Elisangela%20-%20TCC%20%202018%20.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ifsc.edu.br/bitstream/handle/123456789/992/Sabrina%20Elisangela%20-%20TCC%20%202018%20.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/4838/sistema-agricola-tradicional-do-vale-do-ribeira-agora-e-patrimonio-cultural-do-brasil
http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/4838/sistema-agricola-tradicional-do-vale-do-ribeira-agora-e-patrimonio-cultural-do-brasil
https://raca.fiocruz.br/index.php/raca/article/view/128/64


50

ANEXO A- ORGANOGRAMA DO PATRIMÔNIO CULTURAL DA FUNDARPE
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ANEXO B-INSTRUÇÃO TÉCNICA PRELIMINAR DO QUEIJO COALHO
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ANEXO C- DECRETO DAS PRÁTICAS SOCIOCULTURAIS ASSOCIADAS AO
BOLO DE NOIVA DE PERNAMBUCO
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APÊNDICE- ROTEIRO DA ENTREVISTA COMMARCELO RENAN

Contexto geral: Descrever as principais ações relacionadas a patrimonialização desenvolvidas
pela Fundarpe e quais os próximos passos de registros.

1. Qual a importância da salvaguarda do patrimônio imaterial?

2. Como a lei de 2018 impactou na forma de registro de um bem imaterial em
Pernambuco?

3. Existe algum evento promovido pela Fundarpe que envolva patrimônio alimentar ?

4. Existem parcerias com outras instituições? Quais? De quais formas elas auxiliam nos
processos?

5. Existe a expectativa de receber mais projetos,quais?

6. Há algum patrimônio vivo no segmento da gastronomia?

7. Qual o impacto a curto e longo prazo que a preservação imaterial causa na sociedade?

8. Existe algum projeto da Fundarpe voltado somente ao patrimônio alimentar?
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